
 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T - 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT – 018/2021 
 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT - vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 
 

RECURSOS JULGADOS DIA: 25/10/2021 
 

 
RECURSO ORDINÁRIO:            e - 15.597/2021 
RECORRENTE:                           MARLENE AMARANTE ME 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                 BAIXA DE DÉBITOS DE ALVARÁ/ISS 

 
EMENTA 

 
PEDIDO DE BAIXA DE TLF’s. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA 
INDEFERINDO PARCIALMENTE A TLF DO EXERCICIO DE 2010 E APLICADA 

A MULTA PREVISTA NO ARTº 191 E 234 DO CTM, FACE A COMUNICAÇÃO 
TARDIA DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES. RECONHECE EM SEGUNDA 

INSTANCIA A INATIVIDADE DA EMPRESA PARA O ANO DE 2010, SENDO EM 
ATO CONTINUO CANCELANDO REFERIDA DIVIDA, NO QUE TANGE A MULTA, 
A MESMA RESTOU MANTIDA, DEFERIDO PEDIDO DE BAIXA DOS PROCESSO 

JUDICIAIS LISTADOS, RECURSO CONHECIDO E PROVIDO POR 
UNANIMIDADE. 

 
ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e PARCIAL  PROVIMENTO do recurso,  sendo 

o relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros. O Conselheiro 
Ronaldo Brutti Reis deixou de votar por encontrar-se impedido; nos termos do 
relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:             e - 15.842/2019 
RECORRENTE:                            CLAUDIO JULIANO BORK 
RECORRIDO:                              FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  RESTITUIÇÃO DE VALORES DE IPTU 
 

EMENTA 
 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. ERRO DE CADASTRO 

IMOBILIÁRIO. REVISÃO DE VALORES A TÍTULO DE IPTU DOS 
ÚLTIMOS 5 ANOS. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. No presente 

feito, inegável o direito do contribuinte em ver o seu pleito atendido, 
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mesmo porque, os artigos 106 e 109 da Código Tributário Municipal 

trazem em seu bojo o direito de ser restituído caso seja haja as 
condicionantes previstas no caput e incisos dos já referidos 
instrumentos legais e ademais, o artigos 145 do Código Tributário 

Nacional, de igual sorte, indica que pode haver alteração do lançamento 
por iniciativa da autoridade administrativa, desde que cumpridas as 

exigências do 149 do mesmo diploma legal, o que ocorre no presente 
processo. Por relevante, o STJ reconhece que o “erro de fato” 
fundamenta revisão de lançamentos (RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.545 

- RJ (2009⁄0056806-7 - Relatoria do Ministro Luiz Fux) e pelos 
argumentos ora postos como balizador de conduta jurídica, também em 

recursos já julgado por este colegiado, voto pelo PROVIMENTO 
PARCIAL no sentido de reconhecer que o recorrente possui direito a 
revisão a título de IPTU do imóvel, inscrição imobiliária nº 

01.01.009.0082.151/42478, dos anos de 2015, 2016,  2017 e 2018, 
enquanto o ano de 2014 está alcançado pela prescrição.  

 
ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e PARCIAL  PROVIMENTO do recurso,  sendo 

o relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros. O Conselheiro 
Ubirajara Fabrício de Lima deixou de votar por      encontrar-se impedido; nos termos 
do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

Itapema - SC, 10 novembro de 2021. 
 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


